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RESUMO: Uma pessoa que está presa pode se casar? A partir dessa dúvida, o artigo em questão trata-

se a respeito do casamento sob cárcere prisional. Neste artigo entende-se como ocorre e quais são os 

desafios enfrentados por casais que desejam se casar enquanto um dos cônjuges está preso. Para chegar 

ao determinado objetivo, é conceituado o casamento e suas formas de regime de bens, e em seguida são 

analisadas as leis do Código Civil para casamentos em situação de prisão. Após a identificação do 

procedimento necessário, verificam-se alterações nos direitos do casal após o matrimônio e investiga se 

a concepção da visita íntima no Brasil. A metodologia aplicada conforme orientação foi a bibliográfica 

online, com citações de autores como Bassani (2013) e Ferrari (2021), e as informações foram retiradas 

da internet por meio de sites e portais. A fundamentação teórica teve por base a legislação, como 

exemplo a Constituição Federal e o Código Civil, e também os artigos científicos citados anteriormente, 

Bassani (2013) e Ferrari (2021). Sendo assim, a finalidade deste artigo é que o leitor absorva 

informações e entenda um pouco mais a respeito dessa possível união carcerária. 
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